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'RELATÓRIO

:llliSOLUÇÃO N° l(H /2012
ta CÂMARA DE JULGAMENTO
'1773 SESSÃO ORDINÁRIA EM: 22/10/2012
PROCESSO N°. 1/1535/2008
AUTO DE INFRAÇÃO N°. 1/200802724-2 ::t >:,
RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE la INSTANdJ:4
'RECORRIDA: CEARÁ DIESEL S/A
:AUTUANTE: Gi1mario Pinheiro Lima
:,\\1ATRÍCULA: 008709-1-9
~LATORA: Conselheira Anneline Magalhães Torres
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RELATÓRIO EMENTA: ICMS i:'':)if(~MISSÃO ~ i~I
RECEITAS. 2. Acusação fiscal itiii~~~~"na falta I: le
recolhimento do ICMS no todo ou em \pãfte, inclusive~llo~~~~dO/~u~~b~~t~::~ç::b~:dor~~~,itj.":~~~:~11:
vot~s, em raz~o do impe~imento do a~tu~nt~: ~,Sonfirmad'~I~
decIsão de nulIdade pro fenda na 1a InstancIa, com base no q I~

dispõe a Instrução Normativa nO 06/2005, por tratar-se r e
norma específica para os casos de reinício de fiscalizaç~ ~,
conforme Parecer da Consultoria Tributária, adotado P~IP
representante da douta Procuradona Geral do Estado, ~il,.
Decisão amparada no art, 10, parágrafo 2° da Instruç, o
Normativa nO 06/2005'11

'j ii: i: !r ~
• I'

A presente demanda refere-se ao auto de infração lavrado ~il:,r
falta de recolhimento do imposto no todo ou em parte, inclusive o por substitui4 o
tributária. O contribuinte adquiriu mercadorias em regime de substituição tributá~f'a
desacompanhada de suas resp.e?t~vas notas fiscais de. entrada, inere?te ao exercício ~e 20~i,'
~o valor de R$ 38.999,05. O I1ICltOfiscal supramenclOnado teve ongem em uma açao fis8 I
designada inicialmente pela ordem de serviço nO. 2007.28127 continuada pela ordem l;:;,e
serviço nO2008.00261, objetivando executar auditoriafiscal, referente ao período O 1/200~la
12/2005, junto à empresa Ceará Diesel S/A, situada no Município de Fortaleza/CE. Auto~,.e
~nfração lavrado em 06/03/2008 com fulcro nos artigos 73 e 74 do Decreto 24.569/97. ':I:
.1 li'
"j A ciência do inÍ~io da açã~ fiscal foi realizada em 17/10/20~iJ
Be forma pessoal, consoante comprova a apOSIçãoda assmatura do representante da empr~ ,~

,,: li :i,l'

. ,[.:~

lii~9

illi
~It

111 !

I,;

I~
H,l I

li!
111
I::

li;

11'

'I,

i

i ~ .

'11

In '
::1
I~

I.
11

1

,
1I

II
li!
::~



li
I

I1
ri
"

I i' I'i I ,I
111

11'i I

li,
I

Secretaria da Pazenda

GoVERNO DO
ESTADO DO CEARÁ

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO - CONAT
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS - CRT

.j
,

"

~I

1','1I'
[

.1,
"

"I,I
I

.I~, li
, ,

Processo nO,1/1535/20:8
Conselheira Relatora: Anneline Magalhães To IIIs

'i 'I',
, 'I:
, ih
!l

1 :'1)
j :,.

, . j '~

I J! ;1;

i ..~
Il:,

li!. 'I' i
1:, ; :,",'I',f 'i :

:&0 termo de início de fiscalização às fls. 07, ocasião em que foi intimada a apresentar'; P I' , I' li
;prazo de 10 (dez) dias, livros e documentos fiscais/contábeis descritos no tenno retro.' l I I' ,
ri : I I: 1,

~nfraçãOnO.200802724-2, inf~r,:~~::s~~m;:;~:~:::eàs ~:. ~~~::d~rd~:~e ose~:~o :!G li! , Ilili
?007 .2812 7, termo de início de fiscalização nO2007.24726, identificação do contribuine :~ ' illi ; 11::
fls.08, relação de entradas às fls. 13/18, relação de saídas às fls. 19/24, relatório de posiJ,b "I" I 1'"
do inventário às fls. 25/30, ordem de serviço n° 2008.00261, termo de inicio de fiscaliza4' lo 'i' I:' '
~o 200800218, cópia do AR às fls. 11, termo de conclusão fiscalização nO2008.od iO t li! i "
',',d,'ocumentos fiscais às fls.31/354, consulta contribuinte às fls. 355/362, recibos de arquiJ!",,',s "iI; :,
magnéticos às fls. 363/364, cópia da AR referente ao auto de infração à fl. 366, termo I: 'e !ill: , i:

(revelia e despacho às fls. 367. O auto, em epígrafe, relatou expressis verbis: l.l'i Ili ,I
~, ill 11,1 :
,j !i
'I "FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO, NO TODO I," I: :' 1

EM PA~TE INCLUSIVE O DEVIDO POR SUBSTITUIC~lpl; ,I' i
TRIBUTARIA, NA FORMA E NOS PRAZ~:'IS !I' i, l
REGULAMENTARES. O CONTRIBUINTE ADQUIR,'U 11" li
MERCADORIAS (REGIME RECOLHIMENTO SUBSTITUIÇP{;) rll, I'
DESACOMPANHADAS DAS RESPECTIVAS NOTAS FISC1 s :1:
DE ENTRADAS ( OMISSAS DE ENTRADAS), NO PERIODO ,:'~ I'
0110112005 A 31/~2/2005. NO MONTANTE DE R$ 38.999,05,; li~ 'li: i
DE INFORMAÇOES COMPLEMENTARES EM ANEXO. O':;I'I~i 'I,,''',.!',
COM BASE NO DEC. 27.667/2004. " ::I~'11i

, Às informações complementares, o agente fiscal ~:. ' !

:~umprimento aos atos designatórios expendidos, afirmou que através do sistema I' ,~ il!
~uditoria de Movimentação e Estoques - SAME - constatou que o contribuinte prom°'tl, ~ ::[i
,entradas de mercadorias sem as devidas notas fiscais de entrada infringindo o que determi a ' I:
r~ legislação estadual do ICMS. Expendeu que o relatório Totalizador foi evidenciado J, f ;ii
'inontante de R$ 38.999,05. Neste sentido informou que todo o levantamento fiscal teve ~,:r li! li'
base as informações digitais entregues pelo contribuinte. Ademais que foram realiza111:s I: I, :,1, ' I,'

correções pelo próprio contribuinte, após orientações e recomendações técnicas delta 1'1" '1

:~uditôria, objetivando o enquadramento com o LAY OUT estabelecido pelo Manual,~ f'le 'l'i:
1

1 ,li '
:Convênio SINTEGRA 57/95. Entretanto, mesmos após as correções e modificações ain ali'
:~letsis:iam a omissão, o que em ato contínuo restou ao autuante lavrar o referido auto,'ll;~,,' I '11 i:,:
'lllfraçao em face dos art. 73 e 74 do Decreto 24.569/97. I '! I' , 11

:; ,\ li ill I !i:

'1 O agente fiscal sugeriu como penalidade, a preceituada no ~ !I. n:!: li'
i23, I, alínea "c" da Lei 12.670/96, alterado pela Lei 13.418/03, ou seja, multa de uma ve~ 'h 'ir!:', ,
:alor do imposto. Como consta na tabela abaixo que se segue: : I,' ~ I: i :"i

:1 ,,1'+ Ili'[,,1" :',;lill.:: ::'11
i 'I '!I ":u I .., II I"!

1',1 I" '9 I,: I, 'I l lil '
li 1,,\ 'i:, 1'1[,' I
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17,00%
R$ 6.629,83
R$ 6.629,83
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"~i A ciência do auto de infração foi realizada, por via postal, .~,r

~8/03/2008, conforme se c?mprova através d~ ~R à fl. 366, a teor ~o. art. .34, ,S. 3° I: IP
:Decreto 25.468/99, oportumdade em que fora mtimada a recolher o credIto tnbutano c~
~eus acréscimos legais no prazo de 20 (vinte) dias ou, em igual prazo, apresentar def~~~
90ntra as infrações apontadas. 11111

,i i O termo de revelia foi lavrado em 14/05/08 às fls. 3~ ,
~ntretanto, a empresa contribuinte protocolou pedido de dilação de prazo para defesa 'I,~

:f2{04/2008, tornando desta forma, o presente termo sem efeito. ~,

~] , A contribuinte apresentou impugnação, tempestiva às ,:1;;.
:~73/388, onde após breve relato dos fatos, afirmou que o levantamento do auditor não~:~
presta para a comprovação dos fatos na medida em que tal relatório gerou informaç@ ,"'S~! h, •

distorcidas dos verdadeiros fatos. Neste sentido afirmou que foram considera0: s
informações de notas fiscais com mesmas numerações emitidas de fornecedores distint:, :'8
~entre outras. No que tange à omissão asseverou que o que de fato ocorreu foi que no fi'; <I

'¥e 2004 algumas peças que estavam no estoque físico saíram da oficina para realização 'i:~
,?oncertos de veículos que ali se encontravam. Desta feita o fiscal presumiu a omissão ;e
têompras ao perceber que a contribuinte deu saída de algumas peças no inicio de 2005 q; e
~ão constavam no seu estoque físico no ano anterior. Asseverou que o procedimento ~'~
relatado é conhecido como estoque em andamento. Ademais afirmou que a autuaçãJ!lé
infundada e que os cálculos foram obtidos aleatoriamente por uma metodologia que J: o
:üemonstra qualquer segurança de sua legitimidade. Desta feita entendeu que ocorreu ~;:
:~buso de poder que afrontam os princípios norteadores da administração pública. Diante dl"s
I . . . l'd 111;argumentos expostos, requereu pencm para que sejam esc areCl os os pontos controverso~e
í~mato contínuo requereu a declaração da NULIDADE a ação fiscal com a devida extin4~p
:~o.crédito tributário do Auto de Infração.', ir:

, '~
Às fls. 402/403 a Célula de Julgamento de Primeira Instâ,' \a

!li "

encaminhou o processo à Célula de Perícias e Diligências Fiscais, tendo em vista, certifi, 'ar
as alegações da autuada no tocante às notas fiscais apresentadas e as possíveis divergên~las
,no levantamento realizado pelo autuante, refazer o quadro totalizador nos itens devidamJ'te
~a omissão de saídas, definir a nova base de calculo se for o caso, e adicionar qualquer o ~ ra
;~nformação ou documentação que venha a facilitar a decisão no processo em questão. III :
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O perito, através do despacho à fl. 404, aduziu que aR",S

;~nál~se.dos autos ~erificou qu: a segunda or~em de. ~er:iço, que teve por ob~etiv9';~
;?ontmmdade da açao fiscal, nao estava revestlda legItImIdade por a mesma nao es, r
;assinada por um dos coordenadores da CATRI, o que invalidou por inteiro o lançame~ O
[peste auto de infração. Desta feita retornou o processo à Célula de Julgamento de 111:3

;Instancia para que fossem tomadas as medidas cabíveis ao caso. li
; O julgador monocrático após análise dos fólios processu<l;s;
;preliminarmente no que se refere à nulidade afirmou que o auto de infração não pos~ l~i
;condições para dar seguimento à exação. No que se refere às formalidades legais ~ e
:instruem o lançamento asseverou que o auto de infração não observou o que preceitua o ~ 11.
:8,'21, S 5°, inciso I do Decreto 24.569/97, ou seja a Ordem de Serviço nO2008.00261 estal~,i:,a"

~~ssinad~ ~or autoridade. impedi~a, ~erando ~ n~lidad~ processual. Declarou que!:~
,competencIa para determmar o remIClO da Açao FIscal e de um dos Coordenadores":,~
.! "'1 ,to.
CATRI, conforme estabelece o art. 1°, S 2° da IN 0612005. Isto posto, apresentou resoluç~s
com a interpretação dada pelas instâncias superiores, concluindo que as ações fiscais c~ib
prazo regulamentar foi encerrado e foram reiniciadas por ordem de serviço sem a assinat~!I'a
,de um do Coordenadores da CATRI são nulas, devendo tal nulidade ser declarada de ofíf1 b
:~emqualquer requerimento da parte autuada. Por fim, afirmou que a autoridade designantl: :t
~ncompetente para tal ato, o que torna o lançamento NULO por impedimento do autuarl';';
I;OS termos do art. 32 do da Lei 12.732/97. ] i\

, A autuada fora intimada da decisão de NULIDADE f:a
i~nstância singular por via postal em 14 de fevereiro de 2012, consoante termo de juntada!io
:,{\Ràs fls. 422/423, na dicção do art. 26, S 4° da Lei. 12.732/97. '~'

~I A Consultoria Tributária apresentou o Parecer de n°. 214/~1",'
~bndese manifestou pelo conhecimento do recurso de ofício, negando-lhe provimento, , p;~
H. ., • _ " 'I
'que seja ratIficada a decIsao de NULIDADE do lançamento com fundamento no art. 5~ i~,
2°, II do Decreto nO25.468/99. Elucidou que em análise aos fólios processuais constatar':~'\
que o procedimento de constituição do crédito tributário não atendeu aos requisitos exigi& I:id
na legislação, cujo estabelecem o procedimento a ser observado pela administração quarll :0
houver o reinício da ação fiscal, determinando que este deverá se dar mediante solicita4:9
:6ircunstanciada aprovada pelo Orientador da Célula de Execução e por agente fis';ã,l
,I • _ ~i1,
,ÇlesIgnadopor um dos Coordenadores da CATRI. Por fim, declarou que a açao fiscal q: e
i~riginou a presente acusação foi reiniciada por meio de uma segunda ordem de serviçolj !,~,o
'~008.00261, a qual foi assinada pelo supervisor de núcleo, sem que houvesse a designa~i lP
do agente fiscal por um dos coordenadores da CATRI como dispõe o S 2° do art. 10;, a
Instrução Normativa 0612005. Constatou que o autuante estava impedido de lavrar'1'p
:presente auto de infração, devendo este ser considerado NULO sem análise do mérito. .,1 ~:,'
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~'I OS autos foram encaminhados, para apreciação I '6
repre~entante da douta Procuradoria Geral do Estado, que se manifestou pelo acatamento rll~
~e~eri~oparecer,quedormita: ::~1:::::7 dosautos, II
"I • t .In 11 li

~rOTODARELATORA !iiil~
:1 Trata-se de recurso oficial interposto pela CÉLULA !,.
l "" ' I~1JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTANCIA em face da recorrida CEARA DIESEL S.I ,
bbjetivando, em síntese, a reforma da decisão exarada na instância originária inerentet.~
auto de infração sob o n°. 1/200802724-2. O presente recurso preenche as condições: ,~
~~dmissibilidade, razão pela qual dele conheço. ! J '
,I ".,
., 'í.
1'1 ,~ !~
[;j No processo sub examine, a requerente fora autuada por fi! la
~âerecolhimento do imposto no todo ou em parte, inclusive o por substituição tributárid: liO
tontribuinte adquiriu mercadorias em regime de substituição tributária desacompanhadd: ;de
.*uas respectivas notas fiscais de entrada, inerente ao exercício de 2005, no valor de 111> $
:~8~999,05. I! li
~l II

il .
fi,i
il. DA PRELIMINAR DE NULIDADE:
~I: ; :l
~l . h 111 \

~:' A partir da análise acurada do caderno processual, se inK ir
~quea presunção de legitimidade do agente administrativo está eivada de vícios, visto qJ !9
:~to praticado pelo auditor afrontou os princípios norteadores da Administração Públí~ :~;
entretanto, a nulidade processual in causu não será pautada nas alegações da contribuinte', .'::'
~ede recursal, e sim devido à incompetência da autoridade que autorizou a continuidade L'~
.ação fiscal. ,.i I~'
bl ItA
('I :r
'1'
~:, Desse modo, no presente caso faz-se mister tecermos algum "s
r~o~siderações acerca dos atos designatórios e a possibilidade de reinício da fiscalizaç': I;,
lyejamos. .~.~

.i .~

J.lI)OS ATOS DESIGNATÓRIOS' ~
.;1 iro . ,
III , ..I i!:! A ordem de serviço é o instrumento processual da se~a
radininistrativa que autoriza e legitima o auditor fazendário a fiscalizar aquele determinJl1b
[fontribuinte, em espa?o ~e.tempo determi~ado. Entretanto, este ~ocume?to. co~s.iste ~m :~:~
:ôesdobramento do PnncIpIO da Impessoalzdade, uma vez que, nao fica a dlscncIOnaneda; 'r '
j":"i~,.~',,rI
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;~o agente fiscal qual estabelecimento auditar, ou mesmo autorizar as continuidades di" ','s
f'0cedimentos, devendo o agente obedecer restritivament~ às previsões legais. _ "i i
~j , A LeI n°. 12.670/96 preve a contInUIdade da açao fiso h
;$.travésde novo Ato Designatório, quando esgotado o prazo previsto no Termo de Inícid' b
}iscalização, sem a cientificação do contribuinte acerca da conclusão dos trabalh.:I:.,:.i,.':,:

Conforme se depreende dos artigos citados abaixo: '! !'
Art. 86. Mediante ato do Secretário da Fazenda, quaisq' r
diligências de fiscalização poderão ser repetidas, em relação a , i,1
mesmo fato e período de tempo simultâneos, enquanto não atingi o
pela decadência o direito de lançar o crédito tributário. ~ :~
9 3° O Secretário da Fazenda poderá delegar a um~s
coordenadores da Coordenadoria de Administração Fazendári: f-
CATRJ, a competência para determinar, mediante emissão'~ ,"e
ordem de serviço, as ações fiscais de repetição de fiscalização. ~"

****** ~ .
Art. 88. As ações fiscais começarão com a lavratura do Termo~ e
Início de Fiscalização, do qual constará a identificação: ,;1,1 'I,

I - do ato designatório;J!;
9 ]O Lavrado o termo de inicio de fiscalização, o agente do Fi~1b
terá o prazo de até cento e oitenta dias para conclusão 11. ::s
tr~balhos, contados da data da ciência ao sujeito passivo, cOnjon,'~,~',:~:4
dIsposto em regulamento. :i '~.;1 I"9 2° Esgotado o prazo previsto no S ]0 deste artigo, sem qUi i~

; sujeito passivo seja cientificado da conclusão dos trabalhos, pod~ I~

~i ser emitido novo ato designatório para continuidade da ação fisc:i
.1 ,', !
,I 'l
~l Contudo, a ação fiscal não fora esgotada no prazo preVInO
!p, ara a ordem de serviço inicialmente lavrada, tendo ocorrido à lavratura de nova ordem !,',',I ~

nO. 2008.00261, que ensejou a lavratura do presente auto. ,ih
ll.2 DA CONTINUIDADEDA AÇÃO FISCAL?!

~I Neste azo, uma vez esgotado o prazo de fiscalização da aQ :P
:fiscal, a legislação prevê que a mesma deverá ser reiniciada mediante solicitação do aget':e
~scal, que será aprovada pelo orientador da Célula de Execução, por designação de um d,:;s
:~oordenadores da Catri, consoante dispõe o art. 1°, S2° da Instrução Normativa 06/05;1 r
verbis::I! I

'I'
Art. ] o O agente do Fisco terá os prazos a seguir indicados p,' 'a
conclusão dos trabalhos, contados da ciência ao sujeito passivo: J 'r.
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(...) Lili]s ]O Esgotado o prazo previsto no inciso 11 do art.1 ~ sem qzJ i I~
sujeito passivo seja cientificado da conclusão dos trabalhos, a a, o
fiscal poderá ser reiniciada, mediante solicitação circunstanci~ 'a

I da autoridade designada, aprovada pelo Orientador da Célulal~l
:d Execução, or desi na ão de um dos Coordenadores da Gil: i'
ri podendo, neste caso, a autoridade designante incluir outro age~~'é~I ou substituir o originariamente designado, :~ 'f

;.b. DO.S PRINCÍPIOS INERENTES À ATIVIDADE PÚBLICA 1..:1

1

1
"i • " . ,;
~: : E assente que o agente fazendário deve sempre manter ~.
:ffiente obediência ao Princípio da Impessoalidade quanto à prática de seus atos, uma ~}~
l4ue este visa à neutralidade das atividades administrativas, que devem sempre possuir co' 'P
:hbjetivo precípuo o interesse público. Este princípio traz consigo a ausência de mar,~,:'s
!pessoais e particulares correspondentes ao administrador que esteja no exercício do "mú,!s
público ", uma vez que a pessoa política é o Estado, e as pessoas que compõem'! I~
;Administração Pública exercem suas atividades voltadas ao interesse público e não pesso '., III
,li' IP

: )~ I ~. :

: Cumpre nesse momento salientar acerca do Princípio:: j ,~

Legalidade, que baseia o Direito Tributário. Deste modo, a legalidade tributária não impli!ij.~
li! n 111'"
~tão-somente na simples preeminência da lei, mas sim na reserva absoluta da lei, isto é, co "9
~~iz Alberto Xavier, "que a lei seja o pressuposto necessário e indispensável de t~1.1.f".l
l'l;ltividadeadministrativa". '~ :i
~ ~.
,1 rJ ::
; Os agentes públicos no exercício de suas funções devem fie
pautar rigorosamente pelos princípios constitucionais, não podendo haver qualquer desvi'',',

l.,S.:,Obpena de praticar ato inválido e expor-se à responsabilidade disciplinar civil ou cr.imil..•.::1..•.••..1•...,
iâependendo do caso. ,.,11~
~I : . ' :11f.
~1 Por essa razão, se constata que por não ser o supervisor: ,i ~

rté1u1aa autoridade designada por Lei para dar continuidade à ação fiscal, o agente feriu' I ,'!s
vrincípios da legalidade e da impessoalidade, ensejando uma relação processual eivada t: .,I~

V,' ícios insan~veis, restando co~figurada a NULIDADE do auto de infração nos termos ".~.'.'".
~rt. 32 da Lei 12.732/97 transcnta, in verbis: ,;Ii
, ,I •

• 1 _ ,n\
;1 ~~~~r~;~d~ai~C:~;~~:::e:~ei~;~o;;d~:O~::~~;::~~~~~dl'"::;
i.•.ji qualquer das garantias processuais constitucionais, devend:il'.,'.l,.'p. '

: nulidade ser declarada de oficio pela autoridade julgado.'.
.: (Grifos acrescidos). ~!~
~ 1'1/ :r~ "
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.3. DA JURISPRUDÊNCIA': ,.

li ' Preservando a segurança jurídica, que norteia a relação FJ ~-
t?o:i1tr~b~inte,deve-se. o Fisco obede.c~r as _Nom:as ,C.omplementares, uma vez q~e ~ :~~
~extenonzam o entendImento da AdmmIstraçao Tnbutana.De modo que este ContenclOs; lna
:~em declarando em casos semelhantes, a NULIDADE processual da ação fiscal, em razãdl~o
~~mpedimentodo autuante, até mesmo corroborada em ?ecisões plenárias, nos term~s dot :H.
53, S2°, II do Decreto 25.468/99 c/c Instrução Normativa nO. 06/05, conforme mamfesta.ão
<;>ralreduzido á termo do repre~e~tante da douta Proc~rad?ria Geral do Estado, in ~erbis: .~11;

;! Vistos, relatados e discutidos os autos em que e recorr .'l/e
:! CHALANA ,DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS

A
LTDA'llje

~!, recorrida CELULA DE JULGAMENTO DE ]O INSTANCIA, ! ']a
tI' Câmara do Conselho de Recursos Tributários, por unanimidad~l1:ie
~ votos, resolve conhecer do recurso voluntário, dar-lhe provim~.~o,
I para modificar a decisão condenatória proferida pela 1a instând,i ; e

declarar, também por unanimidade de votos, a NULIDADE da Jljào
fiscal, conforme voto do relator que acatou a alegação da parte,.ll Oue
o Ato de Continuidade da ação fiscal não foi autorizado 'or
autoridade competente, conforme a Instrução Normativa: ~~
06/2005, art, 1~J 2~ e com precedente da r Câmara de Julgam:;to
deste CONAT, no julgamento do Processo n~ 1/2469/2006'1' Ha
sessão ordinária nO, 134, de 13/07/2009, de acordo o Parece~} o
representante da douta Procuradoria Geral do Estado, oralm: li,te

difi d d 'd "(D . - P '1'11'0mo I Ica o e re UZI o a termo nos. autos, eClsao rocesso~("
1/2233/2007 - Relator.' Cid Marcom Gurgel de Souza - Julgame: fo:

I 17/06/1 O) ~li!:

:1 ;', I~\':
~I '. '1
j , 't if ~

!~. DO VOTO .! !tfi Diante do exposto, voto pelo conhecimento do recurso ofid !,
.1 !negar-lhe provimento, para por maioria de votos, negar-lhe provimento, confirmandq;l,:a
decisão declaratória de nulidade proferida em 1a Instância, com base no que dispõJ],a
Jnstrução Normativa nO06/2005, por tratar-se de norma específica para os casos de reiní1'i'~
:.(1. e fiscalização, conforme Parecer da Consultoria Tributária, adotado pelo representante ,~II :a.
u Ilh;douta Procuradoria Geral do Estado. ,.1 li

~1 É o VOTo.fl,!,'.
~I II Ili"'I ~I~I,' !li!
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" CONTENCIOSO AD~~l~~~BUTÁRIO _CONAT 'I:1 I.i~L' CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS - CRT I'
PECISÃO .~.!.I.'
~: ' ;;IJ :1'

~Yistos, relatados e discutidos os presentes autos em que é recorrente CELULA I

'YULGAMENTO DE ]O INSTÂNCIA e recorrida CEARÁ DIESEL S/A. A la CâmarafJ '!e
Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, por unanimidade de votos, resot l!e
conhecer do Recurso Oficial, negar-lhe provimento, confirmando a decisão declaratórialle
nulidade proferida em la Instância, com base no que dispõe a Instrução Normativa I °
;96/2005, por tratar-se de norma específica para os casos de reinício de fiscalização, ~l:~S
;termos do voto da relatora, conforme Parecer da Consultoria Tributária, adotado p" b
~epresentante da douta Procuradoria Geral do Estado. Vencido o voto do Conselhe~ ,b
Edilson Isaías de Jesus Junior, que se manifestou contrário à nulidade então arguida, ID <r
~ntender que o disposto no art. 821, parágrafo 5°, do Decreto n° 24.569/97 confere r: I'~
ç,rientador e supervisor da auditoria fiscal competência para designarem ação fisé 11.
l{\~sente, justificada~ente, o ConselI:,eiro Pedro Eleutério de Albuquerque. 1~1'i
:SALA DAS SESSOES DA ]O CAMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO
!RECURSOS TRIBUTARIOS, em Fortaleza, aos ~+ de J4. de 2012.:;llrr: . . --- .:, I

~. ' Francisca ~ -:1:

;~~i, E i son Ismas d'e Pr ÍI
: onselhelro :.'1",

t I ~' I

~i J

;,i arc. urélio B" José Gon alves Feitosa ~
~I ~~f~heiro Cons ro •.~
,1 /f£' , .:' ~ 4"/11

Ana Va~lbuquel~ fa-re:nte ~ :~
;: COlllSI Conselheira {

i~'F) Pedro EIeutérÍo de Albuquerque ,I
i."1 cU/J Conselheiro ,i~i ,;1'

~l Matteus Viana Neto::1
'i PROCURADOR DO ESTADO
I
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